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733) em oposição aos resultados parciais tanto da PROVA DIDÁTICA quanto da PROVA DE
TÍTULOS bem como em oposição ao RESULTADO FINAL, em sede do corrente certame dedicado
ao provimento de vaga de cargo de caráter permanente na área de Anatomia de Cabeça e
Pescoço; Clínica Integrada; Pré-Clínica, sob a égide do Edital n.º 31, de 1.º de dezembro de
2020.

 

PARECER

 

DO RELATÓRIO

 

Aos dois dias de dezembro de 2020, procedeu-se à publicação em veículo de imprensa
oficial federal sob plataforma virtual (Diário Oficial da União, Seção 3, edição 230) do aviso
do Edital n.º 31, perfectuado em 1.º de dezembro daquele ano e dedicado à seleção
meritória de candidatos ao provimento de cargos de caráter efetivo no âmbito da Fundação
Universidade do Amazonas – FUAM, subscrito pelo magnífico Reitor em exercício, Jacob
Moysés Cohen.

 

A veiculação do aludido certame, ademais, se pauta no déficit de capital humano, motivo
por que contemplou, a par do constante no ANEXO I, um sem-número de áreas de
conhecimento, inclusive prevendo uma vaga à área de “Anatomia de Cabeça e Pescoço;
Clínica Integrada; Pré-Clínica”, cujas atribuições devem ser desempenhadas nas
dependências da Faculdade de Odontologia – FAO – e consectários nesta Instituição Federal
de Ensino – IFES –, vergastada no instrumento recursal que a esta decide.

 

Aos quatro dias de dezembro de 2020, o magnífico Reitor em exercício lavrou a Portaria
n.º 1.706, publicada no mesmo dia em expediente de Boletim de Serviço Eletrônico,
designando Comissão de Concurso para o Magistério Superior – CCCMS – no âmbito da FAO,
delegando-se-lhe o múnus de gerir e conduzir a marcha do concurso em sua respectiva área
de atuação.

 



Aos sete dias de março de 2022, a CCCMS/FAO divulgou roteiro do certame, entabulando-se
sobremodo a inauguração e desfecho de etapas e de interstícios recursais e impugnatórios
aos atos essenciais do certame respetivo.

 

Aos cinco dias de abril de 2022, a CCCMS/FAO autuou o caderno processual n.º
23105.012938/2022-13, no sistema de automação processual “SEi!”, virtualizando os atos
predecessores e reunindo os vindouros, prestando-se a otimizar a emissão, a anexação, a
consulta, a conferência e a publicização de seus autos.

 

Aos 26 dias de abril de 2022, procedeu-se à lavratura e afixação nas dependências da FAO
do mapa de resultado da etapa da prova escrita, figurando entre os tão somente dois
aprovados, Luciano Serpe (inscrição n.º 165) e Patrick Rocha Osborne (inscrição n.º 733), o
ora recorrente, auferindo-se a média da prova escrita – MPE – respectivamente 8,7 e 7,8.

 

Aos 28 dias de abril de 2022, procedeu-se à lavratura e afixação nas dependências da FAO
do mapa de resultado da etapa da prova didática, mantendo-se na condição de
aprovados Luciano Serpe (inscrição n.º 165) e Patrick Rocha Osborne (inscrição n.º 733), o
ora recorrente, auferindo-se a média da prova didática – MPD – respectivamente 9,7 e 9,8.

 

Aos 30 dias de abril de 2022, procedeu-se à lavratura e afixação nas dependências da FAO
do mapa de resultado da etapa da prova de títulos, mantendo-se na condição de
aprovados Luciano Serpe (inscrição n.º 165) e Patrick Rocha Osborne (inscrição n.º 733), o
ora recorrente, auferindo-se a média da prova de títulos – MPT – respectivamente 10 e
9,55.

 

Aos dois dias de maio de 2022, procedeu-se à lavratura e afixação nas dependências da
FAO do mapa de resultado final do certame, classificando-se em primeira colocação o
candidato Luciano Serpe (inscrição n.º 165) e, em segunda, Patrick Rocha Osborne
(inscrição n.º 733), o ora recorrente, auferindo-se a média final – MF – respectivamente 9,28
e 8,74.

 

Aos três dias de maio de 2022, o candidato Patrick Rocha Osborne (inscrição n.º 733)
expressou irresignação ao formalizar tempestivamente recurso contrariando o resultado da
prova de títulos à CCCMS.

 

Aos quatro dias de maio de 2022, a CCCMS, na pessoa de seu dirigente em exercício e que
também a esta subscreve, admitiu o recurso interposto pelo candidato Patrick Rocha
Osborne (inscrição n.º 733), eis que tempestivo e adequado, porém, no mérito, não o
acolheu, visto que, após revisão minuciosa das notas imputadas/aferidas e de se debruçar
sobre o acervo normativo competente, não se convenceu dos argumentos articulados por
aquele, preservando as notas e as condições dos candidatos.

 



Aos cinco dias de maio de 2022, o candidato Patrick Rocha Osborne (inscrição n.º 733)
solicitou a disponibilização integral dos autos do processo supracitado, ancorando-se nos
Arts. 6.º e 7.º e seus incisos, da Lei 12.527, de 18 de novembro de 2011 (alcunhada Lei de
Acesso à Informação).

 

Aos nove dias de maio de 2022, o candidato Patrick Rocha Osborne (inscrição n.º 733),
doravante apenas recorrente, submeteu instrumento recursal opondo-se aos resultados
parciais tanto da PROVA DIDÁTICA quanto da PROVA DE TÍTULOS bem como do
RESULTADO FINAL e, nesse compasso, renovando a solicitação formalizada em cinco de
maio de 2022 (disponibilização integral dos autos do processo).

 

DA PRELIMINAR DE MÉRITO

 

Da tempestividade

Sob juízo prelibatório, reconheceu-se enquanto tempestivo o recurso interposto pelo
recorrente, estribando-se no roteiro de atos e de prazos, Art. 5.º, caput, da Resolução 7, de 10
de setembro de 2009, editada pelo CONSEPE/UFAM, bem como no preconizado nas cláusulas
13.2.2 e 13.6, do aludido ato editalício.

 

Da adequação

Quanto à adequação do instrumento manejado, convém ponderar que, a par do que consta
assentado na cláusula 13.2, do edital, urge patente a inadequação do instrumento, porém,
em homenagem ao princípio da fungibilidade dos expedientes administrativos e em
considerando a postura diligente desta CCCMS, admite-se o recurso interposto.

 

Do acesso integral aos autos

A CCCMS, amparando-se analogamente no que reza o Art. 15, Parágrafo único, da Lei de
Acesso à Informação, cominado com o Art. 24, da Lei 9.784, de 29 de janeiro de 1999, optou
por exercer sua prerrogativa de se manifestar dentro em cinco dias a respeito da
solicitação. No mais, enquanto demonstração de boa fé e em festejo ao princípio da
segurança jurídica, quer em sua feição objetiva (calculabilidade das rotinas e estabilização
das relações jurídicas), quer em sua feição subjetiva (proteção à confiança do
administrado), dispensou discricionariamente a dilação do prazo ao dobro, motivo por que
se pronuncia por agora, coincidindo-se com o termo que pesa sobre a CCCMS para também
decidir a respeito de recurso acerca do resultado final.

 

Portanto, alicerçando-se no comando prescrito no Art. 6.º, III, visto que os cadernos de
provas consumados são revestidos de caráter pessoal e, portanto, agasalhados pelo regime
de restrição de acesso; natureza essa reforçada pela premissa inquinada no Art. 36, caput e
I, da Resolução 26, editada, em 30 de setembro de 2008, pelo CONSUNI/UFAM, bem como no
estabelecido à exaustão nas cláusulas 10.15, 10.16 e 11.12.



 

Porém, convém advertir que a cláusula 16.6, do edital, admite o franqueamento de acesso
“a cópias de provas escritas e didáticas, de candidatos em concursos públicos, requerida por
terceiros que concorrem, desde que requeridas na forma da Orientação Normativa GR-nº
001/2017 – OR/GR/1/2017 –, expedida por esta Universidade”, a qual, em seu Art. 8.º,
cominado com o Art. 10, concede margem de 20 dias, prorrogável por mais 10 dias, à que os
órgãos da FUAM franqueiem o acesso. Porém, o inciso V, do Art. 8.º, da OR/GR/1/2017 ,
autoriza negativa de acesso total ou parcial, condicionada à prestação de razões pela
autoridade pública competente. Portanto, revelando que, sim, o direito ao acesso à
informação, embora fundamental, não é absoluto, reservando-se hipóteses de regime de
restrição e de sigilo, endossando o que consta no Art. 5.º, X, XXXIII, da Constituição Federal e
à luz do princípio do interesse superior da Administração Pública, quando aplicável.

Nessa esteira, a OR/GR/1/2017 também capitula, em seu Art. 13, IV, que o acesso a
informações pessoais de índole restrita está condicionado ao consentimento da pessoa à
que se refere ou, em estando incapaz ou falecida, suprida por assentimento de cônjuge, de
companheiro, de ascendente ou de descendente; intelecção adotada por esta CCCMS, visto
que a prova de candidato carrega em seu teor informações pessoais de caráter restrito bem
como que o edital e atos normativos pertinentes autorizam o acesso tão somente de sua
própria prova para fins recursais, arvorando-se no Art. 16, também daquela OR/GR/1/2017,
eis que seu caput faz remissão “à forma” daquela Orientação, admitindo-se, ainda que em
caráter excepcional, o acesso, mas condicionado à anuência do titular da prova.

Não bastante, em seu inciso V, também do Art. 13, estabelecesse rol taxativo de exceções à
restrição de acesso a informações pessoais, sem, todavia, fazer menção ao acesso para fins
recursais; tema que é pedra angular dessa decisão.

Todavia, o legislador atípico (FUAM) indica no Art. 15, também da Orientação, condições à
chancela de acesso a informações restritas pessoais, o que o ora recorrente quedou inerte
em atender, sobremodo o inciso I.

No entanto, não pesa sobre a CCCMS qualquer óbice a que disponibilize os documentos
essenciais do certame, vide cláusula 14.4.1, do edital, quais sejam: “I. Cópia do Edital e da
publicação do Aviso de Edital; II. Cópia da Portaria do Reitor que constitui a CCCMS; III.
Cópia da Portaria do Reitor que constitui a Banca Examinadora; IV. Cópia das atas,
registrando e circunstanciando as ocorrências e as decisões tomadas ao longo das
atividades da Banca Examinadora; V. Cópia do relatório final da Banca Examinadora; VI.
Mapa individual de notas; VII. Mapa geral de classificação; VIII. Cópia da ata ou ato de
homologação pelo Conselho Departamental ou Conselho Diretor da Unidade Acadêmica.”

 

Portanto, dessarte, INDEFERE-SE o requerimento de obtenção de acesso a informações
restritas pessoais (cópia de provas de terceiros, ainda que mediante captação de
aúdio), mas se DEFERE para fins de consulta dos documentos essenciais que compõem
o certame, nos termos da cláusula 14.4.1.

DO MÉRITO

 

Do resultado da prova didática e da prova de títulos

A despeito da tempestividade na submissão do presente recurso, eis que versa sobre o
resultado final, restam fulminados pela extemporaneidade/preclusão os pedidos de reforma



de resultado das provas didática e de títulos, eis que, segundo o calendário amplamente
divulgado do certame, os prazos para interposição eram respectivamente 29 de abril de
2022 e três de maio de 2022.

No mais, a CCCMS já havia apreciado recurso interposto outrora pelo recorrente aos três
dias de maio de 2022, em cuja oportunidade a CCCMS indeferiu o pedido, a par do narrado
na seção DO RELATÓRIO.

 No mais, ressalte-se que a CCCMS não o cerceou de meios ou da oportunidade de fazê-lo
oportunamente, eis que não opôs resistência à que o candidato obtivesse as vias de sua
prova, a pedido, para subsidiar seu recurso.

 

Do Resultado Final

Observa-se que o requerimento para reformar o Resultado Final está pautado no
requerimento de revisão dos resultados parciais das provas didática e de título que são
agora INTEMPESTIVOS, tornando-o assim inócuo.

 

CONCLUSÃO

Após análise dos argumentos apresentados pelo candidato impetrante PATRICK ROCHA
OSBORNE esta CCCMS decide:

1.DEFERIR PARCIALMENTE nos termos constantes da preliminar de mérito, o acesso às
informações do certame, contemplando tão somente as que ostentam caráter essencial
arroladas na cláusula 14.4.1, não as revestidas de caráter pessoal sob regime de acesso
restrito e em concordância com a Resolução CONSUNI No. 026/2008, no seu Capítulo VII –
Das Disposições Gerais e Transitórias, Art.64. Deve-se considerar que o Processo ainda está
em tramitação e não se encontra finalizado;

2.INDEFERIR o requerimento de alteração do prazo recursal para que tenha seu termo
inicial na data de efetiva entrega da cópia dos Autos Originais deste Processo;

3.INDEFERIR o requerimento para reformar o Resultado Final.

 

É o parecer.

 

 

Manaus, 10 de maio de 2022.

Documento assinado eletronicamente por Erivan Clementino Gualberto Júnior, Professor do
Magistério Superior, em 10/05/2022, às 16:46, conforme horário oficial de Manaus, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.ufam.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0981731 e o código CRC E8E0D645.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Decreto/D8539.htm
https://sei.ufam.edu.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
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